PARECER Nº   77, DE 2012
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 222, DE 2011

De autoria do Deputado Carlos Grana, o projeto em epígrafe dispõe sobre a aquisição de alimentos da agricultura familiar no âmbito do Programa Restaurante Popular Bom Prato.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 16a a 20a Sessões Ordinárias, de 6 a 12/4/11, não recebendo emendas ou substitutivos. 


Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável.


Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Atividades Econômicas para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 12, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, verificamos que o escopo do projeto é obrigar os restaurantes populares “Bom Prato” a utilizar 30% dos recursos destinados à aquisição de gêneros alimentícios na compra de produtos oriundos da agricultura familiar, de empreendedor familiar rural e de suas organizações e cooperativas, priorizando os produtos advindos de assentamentos da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 


Entendemos que a medida merece prosperar, uma vez que a agricultura familiar é responsável pela produção de alimentos mais saudáveis e de melhor qualidade do que aqueles produzidos em latifúndios dominados pelo agronegócio, máxime pelo uso de pouco agrotóxico e produtos químicos e pela ênfase na diversificação e durabilidade dos recursos naturais. Assim, saem ganhando o consumidor e a natureza. 


Ressalte-se que, ao se garantir uma cota de produtos provenientes da agricultura familiar e das cooperativas, fortalece-se aquela forma de cultivo, frequentemente menosprezada pela legislação em favor do agronegócio. Por outro lado, a medida também prevê a prioridade a assentamentos de reforma agrária e a comunidades indígenas e quilombolas, propiciando a integração e o estabelecimento desses grupos junto a outros núcleos sociais, aprimorando sua autossustenção e independência, em consonância com valores previstos constitucionalmente.  



Por esses motivos, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 222, de 2011.

a)  Ed Thomas – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/11/2011 

a) Itamar Borges – Relator
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